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Câmara Municipal de Ubá
ESTADO DE MINAS GERAIS

PArtE(,ICl{ N" 063. 12 de.junho de 2025

OBJETO: Pro.feto de [-ei Ordinária n' 036/2025, que ''D/.apõe sopre o /'econbec//7?en/o da

fibtomicllgi t colho de.l\ciênc'iu }lo úmllilo do h'ítltaic trio de Ubdt

AUTORIA: VEREADORA ALISE MOLEIRA SILVO MELO

1- RELATORIO

Inata-sc dc pro.leio dc lei. dc origcill parlamentar. que tem como objetivo seja a

llbromialgia seja reconhecida como del'iciêilcia no âmbito do Mtmicípio de Ubá.

A presente proposição. após l)assai pela discussão nesta Comissão. cntiaiá em pauta

observando os termos regimelltais, cm Sessão Oiclinária. C'umpre intbrmai que caso sejam

apresentadas emendas. com fulcro no art. 99 clo Regimento Interno da Câmara Municipal de

Ubá. essas não serão analisadas por esstl comissão. telldo em vista a apresentação deste.

Desse modo. seguindo os ditames regimentais, vem a esta comissão o pro.loto em

questão. a tlm de ser apreciada quanto aos seus aspectos collstitucional. legal ejurídico. com

f\ilcro no artigo 41 do no\o Regimento Inteiro da (.'âmaia Municipal de Ubá (Resolução
1./2022)

4t-t. 41. Conipetc it Comissão de Legislação, Jiistiça e Redução
Filial }ttuni.festcti'-se selll prejuíz,o dos ussunfos específicos das
(tentciis comissões, sobre todos os assuntos (luunto ao tispecto
constitucional, legal Oli jui'ídico e cluattto à .forlttct técnico-
legislativa e de linguística dcts proposições e:
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1 - mail Üestur soba'e todas cis matérias e proposições eltt trantitação
n« Calhar(t;

ll - .fazer ct i'adução .Rival (las proposições (lue sofrerem
medi.flcações ellt (- Oluissão Oli enl Plett(It'io.

Feito o relatório. passa-se a opinar

1- FUNDAMENTAÇÃO

O prometo reúne condições pala prosseguir en] tramitação. encontrando t\andamento

no art. 77. capuz. da Lei Orgânica Municipal de Ubá. segundo o qual a iniciativa das leis

comi)leinentares c ordinárias cabe a clualquer \'c/eac/o/. ou Comissão da Câmara. ao Prefeito

N4unlcipal c aos (-'idaclãos.

A proposição cncontia respttldo no club diz respeito à autonomia e à competência

legislativa clo Município. insculpidas ilo artigo 18 da Constituição f'edelal de 1988. que

galante a autonomia a este ente. bem como no antigo 30 da CF/88, que garante a
autoadminisliação e a auto legislação. contemplando o conjunto de competências materiais

e legislativas previstas na Constituição Federal para os Mtmicípios. O referido artigo 30, 1.

da Constituição Federal de 1 988. dispõe que

4t t. 30. Comi)ete uos Mutticípios:

l - legislítt' subi'e tissulttos de interesse local;

No blue concerne à co/?.s////,/c/0/7a//c/c/í/e /7zc//e/'/a/ . a presente propositura se assenta

na coma)ciência dos Estados l)aia lcgislat sobre proteção e integração das pessoas com

deficiência (art. 24, XIV. da CF), não havendo. na ideia central da matéria, mácula de

inconstítucionalidade ou ilegalidade que possa afetar a regular tramitação do pio.loto
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Ademais a matéria apenas reconhece legalmente em âmbito estadual a flbromialgia como

deficiência física. não ha\ ando criação cle novas obrigações ou tttlibuições específicas para
o PO(ICi' LXCCLltivO

\ autora da propositura traz em sua .justificativa. que A flbromialgia é uma condição

clínica crónica que se manitésta poi meio de dores musculoesqueléticas generalizadas.

fadiga debllitante. distúrbios do sono e comprometimento cognitivo. impactando

piotundamente a qualidade de vida dos indivíduos afilados. Embala seja uma síndrome

invisível, seus efêilos podem sei tão incapacitantes quanto os de deficiências físicas

convencionalmente reconhecidas, especialmente em casos mais graves. Estima-se que a6ete

enfie 2% e 3% da população biasilelra. com maior incidência em mulheres. Apesar de sua

lha pre\'agência. os portadores de flbiomialgia entlentam desafios significativos em sua

rotina. incluindo liillilações l)situ o trabalho. estudos c atividades sociais. muitas vezes

in\.isibilizados pela Ihlta tle icconhcclmento .iulíclico adequado

'\ l ém disso. a convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto n'

6.949/2009). internalizada no Biasil cona status Constitucional. adora o modelo social de

deficiência. focando não apenas no diagnóstico. mas nas bateiras que limitam a vida dessas

pessoas. Nesse sentlcJo. o município de l,,rbá. no exercício de sua competência constitucional

(Art. 30, 1 e Vll da CF). pode e deve legislar para garantir a efetividade desses direitos em
âmbito local

A flbromialgia enquadra-se no conceito de deficiência ple-«'isto na Lei Brasileira de

Inclusão ([,ei n' 13.146/2015). club cleílne pessoa cona deficiência como aquela que tem

mpedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais

em iniciação com barreiras sociais. possam obstruir sua participação plena na sociedade. A

Organização Mundial da Saúde(Ol\4S) tanlbéin classifica a flbromialgia como uma condição

de sa(ide crónica que pode levar a incapaci(Jades tl.incionais, reforçando a necessidade de

políticas públicas que gaianlam direitos e acessibilidade a esses indivíduos

A proposta também encontra respaldo em experiências bem-sucedidas de outros

municípios como Distrito Federal e Cuiitiba. que jó reconhecem a flbroillialgia como
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condição geradortt de dcllciência. assegurando benefícios como prioridade em atendimentos.

acesso a tianspoile acjaptado e roseira dc vttgas em cmptegos públicos. Essas medidas não

al)eras promovem inclusão. mas também teduzein o estigma e a marginalização enfrentados

por esses cidadãos.

Por estes fundamentos. considera-se que o pio.loto de Lei ein Rcfêrência é legal e

constitucional. além de atendem aos requisitos constitucionais e legais relativos à matéria.
h'-". "'~-"" '». -...i .ríninç .,Pt'niç dn A(Inlinistiacão Pública e demais normas de Direitobem como os pri

Constitucional

Ressalta-se. taml)ém. que o projeto está redigido em boa técnica legislativa e atende

aos parâmetros cle .Íuridicidade. não havendo nenhuma violação reflexa ao ordenamento

.iuiíclico. sobrctuclo cm relação ao orçamento {tnual e a utilização dos recursos pretendidos.

Quanto ao qz/( ////7v de a/2/0\'anão o Regimento Interno da Câmara IMunicipal de Ubá

disciplina que as deliberações do Plenário. regra geral. serão tomadas por /mc//o/"/a .vmp/e.s

em turno único de votação. com fulcro ilo Art. 72, c/c art. 83 do novo RIC Regimento Intento

da C'âmaia Municipal de UI)á

11- CONCLUSÃO

Portanto. resta claro. em vista do exposto. club ao se lex/ar em conta a temática

aboidacla. o pro.loto em cpígialb sc encontra apta à traillitação. tanto em seu ú/.s/2ec/o./b//7?a/

c/z/a/v/o //va/e//a/. estando cm perfeita hamlonia com os dispositivos da Constituição Federal,

da Lei Orgânica do Município e do Regimento Interno desta Casa.

Logo, o parecer é pela constitucionalidade e legalidade do Prometo de Lei n'

036/2025. Inloima-se ainda que lei orclináiia será apreciada em /z//.no ún/co de }'o/aç'õo e sua

aprovação depende de /7?í//o//a .s/nl/)/e.s da Câmara Municipal (Art. 72, c/c art. 83 do

Regimento Interno da Câmara Municipal de Ubá).
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Ubá, 12 dejunho de 2025
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